
 

1E. S. SILVA ( ). Fisioterapeuta, Discente do curso de pós-graduação em Educação. Instituto Federal de 

Educação, Ciência e Tecnologia de Goiás. Goiânia, GO, Brasil. E-mail: ediene.soares76@icloud.com 

2P. H. S. SILVA ( ). Dr. em Agronomia (Produção Vegetal), Unesp - FCAV. Docente do curso de 

Engenharia Agronômica, Faculdade de Anicuns. Anicuns, GO, Brasil.  

 

 

 

 

EDUCAÇÃO INCLUSIVA: DESAFIOS, PRÁTICAS E 

PERSPECTIVAS NA CONSTRUÇÃO DE UMA ESCOLA PARA 

TODOS 

Ediene Soares Silva1 

Paulo Henrique Soares Silva2 

 

 

Resumo: A educação inclusiva tem se consolidado como um princípio essencial para 

garantir o direito à aprendizagem de todos os alunos, promovendo equidade e respeito à 

diversidade no ambiente escolar. Este estudo teve como objetivo analisar os desafios e as 

estratégias pedagógicas que favorecem a efetivação da inclusão nas escolas públicas 

brasileiras. A pesquisa, de natureza qualitativa e descritiva, baseou-se em revisão 

bibliográfica e análise documental de publicações entre 2015 e 2024, abordando temas 

como formação docente, práticas pedagógicas e políticas públicas. Os resultados 

evidenciaram que a falta de preparo dos professores e a carência de infraestrutura são os 

principais obstáculos à inclusão, embora experiências colaborativas e o uso de tecnologias 

assistivas tenham demonstrado resultados positivos. Constatou-se também que escolas 

com cultura institucional participativa desenvolvem práticas mais inclusivas e 

democráticas. Conclui-se que, apesar dos avanços legais, a consolidação da educação 

inclusiva exige formação continuada, investimento em acessibilidade e mudanças 

culturais que valorizem a diversidade como elemento formativo e transformador da 

prática educativa. 
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INTRODUÇÃO 

 

Nas últimas décadas, a educação inclusiva tem se consolidado como um princípio 

fundamental na promoção da equidade e da justiça social no ambiente escolar. A partir da 

Declaração de Salamanca (1994) e da promulgação da Lei Brasileira de Inclusão (Lei nº 

13.146/2015), o Brasil avançou na formulação de políticas públicas voltadas à inclusão de 

pessoas com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas 

habilidades/superdotação no ensino regular. No entanto, ainda persistem desafios relacionados 

à formação docente, infraestrutura escolar e práticas pedagógicas adequadas à diversidade. 

A questão de pesquisa que norteia este estudo é: como as práticas pedagógicas inclusivas 

têm contribuído para a efetivação da educação inclusiva nas escolas públicas brasileiras? O 

objetivo geral é analisar os principais desafios e estratégias adotadas por professores na 

promoção da educação inclusiva. Especificamente, busca-se: (a) compreender as concepções 

de inclusão presentes no cotidiano escolar; (b) identificar práticas pedagógicas eficazes na 

integração de alunos com deficiência; e (c) discutir políticas e ações que favoreçam uma cultura 

escolar inclusiva. A justificativa deste estudo baseia-se na necessidade de fortalecer o 

compromisso ético e pedagógico com uma educação de qualidade para todos, reconhecendo a 

diversidade como elemento constitutivo do processo educativo. 

 

METODOLOGIA 

 

A pesquisa possui abordagem qualitativa e descritiva, com base em revisão bibliográfica 

e análise documental. Foram examinados artigos científicos, legislações e diretrizes 

educacionais publicadas entre 2015 e 2024, disponíveis em bases como SciELO, Google 

Scholar e CAPES Periódicos. O procedimento metodológico envolveu três etapas: (1) 

levantamento de publicações sobre práticas inclusivas na educação básica; (2) seleção de 

materiais segundo critérios de relevância e atualidade; e (3) análise de conteúdo com base nas 

categorias 'formação docente', 'práticas pedagógicas' e 'políticas públicas'. A técnica de análise 

utilizada foi a análise temática, proposta por Bardin (2016), que possibilitou a identificação de 

núcleos de sentido recorrentes nas fontes, contribuindo para a compreensão crítica das ações 

inclusivas implementadas nas escolas. 

 

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

 

A educação inclusiva constitui-se como um processo social, político e pedagógico que 

visa assegurar a todos os indivíduos o direito de aprender e participar plenamente da vida 

escolar, independentemente de suas condições físicas, sensoriais, intelectuais, sociais ou 

culturais. Mais do que um modelo educacional, trata-se de uma filosofia de educação baseada 

na equidade, no respeito à diversidade e na valorização das diferenças humanas (Mantoan, 

2015). 

Historicamente, a trajetória da inclusão escolar no Brasil reflete um movimento de 

superação do paradigma da exclusão. Até meados do século XX, predominava o modelo 

segregacionista, no qual pessoas com deficiência eram atendidas em instituições especializadas, 

fora do convívio escolar regular. Somente a partir da década de 1990, com a Declaração de 

Salamanca (UNESCO, 1994), consolidou-se o entendimento de que o ensino comum deve 

acolher todas as crianças, reconhecendo que as dificuldades de aprendizagem não se encontram 

apenas no aluno, mas também nas barreiras presentes no ambiente escolar (Booth & Ainscow, 

2002). 
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A Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva (Brasil, 

2008) reafirma esse princípio ao definir que o Atendimento Educacional Especializado (AEE) 

deve complementar o ensino regular, garantindo recursos de acessibilidade e estratégias 

pedagógicas adequadas. Essa política está alinhada à Convenção sobre os Direitos das Pessoas 

com Deficiência (ONU, 2006), ratificada pelo Brasil com equivalência constitucional, que 

estabelece o direito à educação inclusiva em todos os níveis de ensino. 

Do ponto de vista teórico, as contribuições de Lev Vigotski (1997) são fundamentais 

para compreender a inclusão como um processo de desenvolvimento mediado socialmente. Ao 

afirmar que “o aprendizado adequadamente organizado resulta em desenvolvimento mental e 

põe em movimento processos que, de outra forma, não aconteceriam”, Vigotski enfatiza o papel 

da interação social e da mediação pedagógica na superação de barreiras cognitivas e 

emocionais. Essa perspectiva é reforçada por Paulo Freire (1996), ao destacar que ensinar exige 

reconhecer o outro como sujeito histórico e respeitar suas experiências e saberes. Assim, a 

inclusão torna-se também um ato político e emancipatório, comprometido com a transformação 

social. 

Autores como Rodrigues (2019) e Sassaki (2010) defendem que a efetivação da inclusão 

requer não apenas políticas públicas, mas também mudanças estruturais nas práticas 

pedagógicas e nas concepções docentes. A formação de professores, nesse contexto, deve ir 

além da capacitação técnica, englobando dimensões éticas, atitudinais e reflexivas que 

permitam compreender a diversidade como elemento enriquecedor do processo educativo. 

A escola inclusiva, portanto, deve se organizar a partir de princípios como flexibilidade 

curricular, acessibilidade física e pedagógica, cooperação e valorização das diferenças. De 

acordo com Mittler (2003), uma instituição verdadeiramente inclusiva é aquela que elimina 

barreiras para a aprendizagem e participação, reconhecendo que todos os alunos têm potencial 

de desenvolvimento quando lhes são oferecidas condições adequadas de apoio e acolhimento. 

Além disso, o conceito contemporâneo de inclusão ultrapassa a questão da deficiência, 

abrangendo também as dimensões de gênero, raça, etnia, classe social e orientação sexual, 

reafirmando o compromisso da escola com a educação para a diversidade e a cidadania 

(Carvalho, 2019). Essa ampliação conceitual reforça a ideia de que a inclusão é um processo 

dinâmico e contínuo, que demanda permanente reflexão e reconstrução das práticas educativas. 

Em síntese, a fundamentação teórica sustenta que a educação inclusiva é um direito 

humano e uma condição essencial para a construção de uma sociedade democrática. Sua 

consolidação depende da articulação entre políticas públicas, formação docente, acessibilidade, 

participação da comunidade e, sobretudo, da transformação da cultura escolar, para que a 

diferença seja compreendida não como limitação, mas como potência formativa e social. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

A análise dos estudos revela que a formação docente é o principal desafio para a 

consolidação da educação inclusiva. Muitos professores relatam insegurança ao lidar com 

alunos com deficiência devido à falta de preparo técnico e pedagógico. No entanto, experiências 

bem-sucedidas mostram que estratégias colaborativas e o uso de tecnologias assistivas 

favorecem a inclusão efetiva. 

Em escolas que adotam práticas como planos de ensino individualizados, parcerias com 

profissionais do AEE e metodologias ativas, observou-se maior engajamento dos alunos e 

melhoria na interação entre pares. Além disso, a presença de salas de recursos multifuncionais 

e a adequação dos espaços físicos mostraram-se determinantes para o sucesso das políticas 

inclusivas. 
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Os resultados também apontam que a cultura institucional desempenha papel central: 

escolas que valorizam o diálogo, a empatia e o trabalho em equipe tendem a desenvolver 

práticas mais democráticas e acolhedoras. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

O estudo permitiu constatar que, embora a educação inclusiva tenha avançado em 

termos legais e conceituais, sua efetivação prática ainda enfrenta obstáculos significativos. O 

objetivo proposto foi parcialmente alcançado, uma vez que foi possível identificar práticas 

pedagógicas promissoras, mas também persistem lacunas estruturais e formativas. Recomenda-

se o fortalecimento de políticas de formação continuada, a ampliação do suporte técnico-

pedagógico nas escolas e o investimento em tecnologias assistivas. Sugere-se, ainda, a 

realização de pesquisas de campo que analisem o impacto direto das práticas inclusivas no 

desempenho e na socialização dos alunos com deficiência. A construção de uma escola 

verdadeiramente inclusiva exige não apenas adaptações físicas, mas uma mudança cultural 

profunda, pautada na ética, na empatia e no reconhecimento do outro como sujeito de direitos. 
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